
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 93.656 - RS (2011/0219926-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CRISTIANO CAJU FREITAS E OUTRO
ADVOGADO : EDUARDO RIBAS DO NASCIMENTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL IPERGS 
ADVOGADO : ELIANA SOLEDADE GRAEFF MARTINS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
ARBITRAMENTO POR EQUIDADE. FAZENDA PÚBLICA 
SUCUMBENTE. REVISÃO. SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES.
1. Na hipótese em foco, o TJRS, em sede de execução de sentença, majorou a verba 
honorária devida pelo IPERGS para o percentual de 20% sobre o valor executado,  
levando-se em conta a análise dos critérios estipulados no artigo 20, §§ 3º e 4º, do CPC.
2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que: "Vencida a Fazenda Pública, a 
fixação dos honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo 
ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do 
art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade. (Recurso 
Especial 1.155.125/MG, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 6/4/2010, julgado sob o rito do 
art. 543-C, do CPC).
3. A revisão da verba honorária fixada pela origem, com base no critério de equidade, 
encontra óbice na Súmula 7 do STJ. (REsp 1.186.053/SP, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, DJ de 12/5/2010).
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Teori Albino Zavascki e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 
Brasília (DF), 15 de março de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator

Documento: 1130748 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/03/2012 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 93.656 - RS (2011/0219926-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CRISTIANO CAJU FREITAS E OUTRO
ADVOGADO : EDUARDO RIBAS DO NASCIMENTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL IPERGS 
ADVOGADO : ELIANA SOLEDADE GRAEFF MARTINS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto em face de decisão, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. EXECUÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 20, § 
4º, DO CPC. ARBITRAMENTO POR EQUIDADE. REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

Os agravantes, em síntese, alegam que a controvérsia dos autos não envolve o reexame 

de matéria fático-probatória, pois verte-se apenas à interpretação do artigo 20, § 3º, do CPC. Na 

hipótese, aduz que os honorários foram arbitrados em valor irrisório, aproximadamente R$ 30,00 

(trinta reais), pelo devem ser revistos, sem a vedação da Súmula 7 do STJ.

Por fim, requer a reconsideração da decisão atacada para que o apelo especial tenha 

regular processamento.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 93.656 - RS (2011/0219926-8)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
ARBITRAMENTO POR EQUIDADE. FAZENDA PÚBLICA 
SUCUMBENTE. REVISÃO. SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES.
1. Na hipótese em foco, o TJRS, em sede de execução de sentença, majorou a verba 
honorária devida pelo IPERGS para o percentual de 20% sobre o valor executado,  
levando-se em conta a análise dos critérios estipulados no artigo 20, §§ 3º e 4º, do 
CPC.
2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que: "Vencida a Fazenda Pública, a 
fixação dos honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, 
podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos 
termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de 
equidade. (Recurso Especial 1.155.125/MG, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 6/4/2010, 
julgado sob o rito do art. 543-C, do CPC).
3. A revisão da verba honorária fixada pela origem, com base no critério de equidade, 
encontra óbice na Súmula 7 do STJ. (REsp 1.186.053/SP, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, DJ de 12/5/2010).
4. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O agravo 

regimental não merece prosperar.

Volta-se o agravo interno contra decisão aplicou a Súmula 7 do STJ em relação à 

pretensão de majorar a verba honorária arbitrada pelo Tribunal de origem.

Na hipótese em foco, o TJRS, em sede de execução de sentença, majorou a verba 

honorária devida pelo IPERGS para o percentual de 20% sobre o valor executado, levando-se em 

conta a análise dos critérios estipulados no artigo 20, §§ 3º e 4º, do CPC.

Com efeito, a jurisprudência do STJ é firme no sentido de que: "Vencida a Fazenda 

Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo 

ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 

4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade. (Recurso Especial Repetitivo 
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1.155.125/MG, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 6/4/2010).

Por sua vez, a revisão do critério de equidade utilizado pelo Tribunal de origem para fixar 

a verba honorária esbarra na vedação da Súmula 7 do STJ, confira-se: "Ressalvadas as hipóteses 

de notória exorbitância ou insignificância, o valor dos honorários advocatícios sujeitos a fixação por 

critério de equidade (CPC, art. 20, § 4º), não se submetem a controle por via de recurso especial, já 

que demanda reexame de matéria fática. Aplicação das súmulas 7/STJ e 389/STF." (REsp 

1.186.053/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 12/5/2010).

No mesmo sentido, a Primeira Seção, por ocasião do julgamento do REsp 1.137.738/SP, 

também submetido ao rito do art. 543-C do CPC, relator o eminente Ministro Luiz Fux, DJ de 

1º/2/2010, assentou:

13. Os honorários advocatícios, nas ações condenatórias em que for 
vencida a Fazenda Pública, devem ser fixados à luz do § 4º do CPC que dispõe, 
verbis: "Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que 
não houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, 
embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante apreciação eqüitativa 
do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior."

14. Consequentemente, vencida a Fazenda Pública, a fixação dos 
honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser 
adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos 
termos do art. 20, § 4º, do CPC. (Precedentes da Corte: AgRg no REsp 
858.035/SP, Rel. Ministro  HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 04/03/2008, DJe 17/03/2008; REsp 935.311/SP, Rel. Ministra  
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/08/2008, DJe 
18/09/2008; REsp 764.526/PR, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe 07/05/2008; REsp 416154, Rel. Min. 
TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 25/02/2004; REsp 575.051, Rel. Min. 
CASTRO MEIRA, DJ de 28/06/2004).

15. A revisão do critério adotado pela Corte de origem, por eqüidade, para 
a fixação dos honorários, encontra óbice na Súmula 07 do STJ. No mesmo 
sentido, o entendimento sumulado do Pretório Excelso: "Salvo limite legal, a 
fixação de honorários de advogado, em complemento da condenação, depende 
das circunstâncias da causa, não dando lugar a recurso extraordinário." (Súmula 
389/STF). (Precedentes da Corte: EDcl no AgRg no REsp 707.795/RS, Rel. 
Ministro  CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), 
SEXTA TURMA, julgado em 03/11/2009, DJe 16/11/2009; REsp 1000106/MG, 
Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
27/10/2009, DJe 11/11/2009; REsp 857.942/SP, Rel. Ministro  HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2009, DJe 28/10/2009; 
AgRg no Ag 1050032/SP, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 16/04/2009, DJe 20/05/2009)
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Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0219926-8 AREsp 93.656 / RS

Números Origem:  10601450896  10903393704  11000342450  110601450896  110903393704  111000342540  
3067517120108217000  3224515620108210001  70020300588  70021189600  
70035004522  70037190360  70043204775  70044334605

EM MESA JULGADO: 15/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CRISTIANO CAJU FREITAS E OUTRO
ADVOGADO : EDUARDO RIBAS DO NASCIMENTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

IPERGS
ADVOGADO : ELIANA SOLEDADE GRAEFF MARTINS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CRISTIANO CAJU FREITAS E OUTRO
ADVOGADO : EDUARDO RIBAS DO NASCIMENTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

IPERGS
ADVOGADO : ELIANA SOLEDADE GRAEFF MARTINS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teori Albino Zavascki e Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima.
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